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LEI MUNICIPAL Nº 592/2026 
Institui a Taxa de Coleta, Remoção, 

Transporte, Tratamento e Destinação Final 

de Resíduos Sólidos Domiciliares no 

Município de São Pedro do Piauí, revoga 

dispositivos da Lei Municipal nº 401, de 8 de 

janeiro de 2018, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ, Estado do Piauí, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber 

que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DA INSTITUIÇÃO E DA DESTINAÇÃO DA TAXA 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de São Pedro do Piauí, a Taxa 

de Coleta, Remoção, Transporte, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos 

Domiciliares – TCRD, destinada a custear os serviços públicos específicos e divisíveis 

de manejo de resíduos sólidos domiciliares. 

Art. 2º A Taxa instituída por esta Lei tem fundamento no art. 145, inciso II, da 

Constituição Federal, na Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, na Lei Federal 

nº 14.026, de 15 de julho de 2020, e na Instrução Normativa nº 02, de 30 de junho de 

2025, do Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 

Parágrafo único. A receita proveniente da arrecadação da Taxa será vinculada 

exclusivamente à manutenção, à expansão, ao controle e à fiscalização dos serviços 

de coleta, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 

sólidos domiciliares. 

CAPÍTULO II 
DO FATO GERADOR E DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 3º Constitui fato gerador da Taxa a utilização, efetiva ou potencial, dos 

serviços públicos de coleta, remoção, transporte, tratamento e destinação final de 

resíduos sólidos domiciliares, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição 

pelo Município, diretamente ou por meio de concessionária. 

§ 1º Consideram-se resíduos sólidos domiciliares, para os fins desta Lei: 

I – os resíduos originários de atividades domésticas em imóveis residenciais; e 
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II – os resíduos provenientes de estabelecimentos comerciais, industriais, de 

prestação de serviços e congêneres que, possuindo as mesmas características dos 

resíduos domiciliares, sejam gerados em volume igual ou inferior a cem litros ou peso 

igual ou inferior a vinte e cinco quilogramas, por período de vinte e quatro horas, por 

contribuinte. 

§ 2º A utilização potencial dos serviços ocorre no momento em que são 

colocados à disposição do contribuinte para fruição. 

§ 3º O limite estabelecido no inciso II do § 1º deste artigo poderá ser elevado 

por regulamento, conforme a capacidade operacional do serviço público de coleta, até 

o máximo de duzentos e quarenta litros ou sessenta quilogramas, por período de vinte 

e quatro horas, por contribuinte. 

§ 4º A Taxa não incide sobre imóveis não edificados. 

Art. 4º É contribuinte da Taxa o proprietário, o titular do domínio útil ou o 

possuidor a qualquer título de imóvel edificado situado em logradouro público ou 

particular onde o Município mantenha, com regularidade, os serviços de que trata o 

art. 3º desta Lei. 

§ 1º Em imóvel edificado no qual haja mais de uma unidade autônoma, 

residencial ou não residencial, cada unidade é individualmente contribuinte da Taxa. 

§ 2º O não pagamento da Taxa nos prazos previstos acarretará atualização 

monetária, juros de mora e multa, nos termos da legislação tributária municipal. 

Art. 5º Considera-se ocorrido o fato gerador da Taxa no dia 1º de janeiro de 

cada exercício. 

Parágrafo único. Nos casos de conclusão de edificação, de parcelamento do 

solo ou de inscrição de nova unidade imobiliária no decorrer do exercício, o fato 

gerador ocorre na data do respectivo evento, e a Taxa será lançada 

proporcionalmente ao número de dias restantes do exercício. 

CAPÍTULO III 
DA BASE DE CÁLCULO E DO VALOR DA TAXA 

Art. 6º A base de cálculo da Taxa é o custo dos serviços de coleta, remoção, 

transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares, rateado 

entre os contribuintes em função da área edificada e da utilização do imóvel, como 

indicadores do potencial de geração de resíduos. 
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Art. 7º O valor anual da Taxa será apurado mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

TCRD = AE × FGR × VRM 

onde: 

TCRD – valor anual da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos 

Domiciliares; 

AE – área edificada da unidade imobiliária, expressa em metros 

quadrados, conforme o Cadastro Imobiliário Fiscal; 

FGR – fator de geração de resíduos, correspondente à utilização do 

imóvel, conforme o art. 8º desta Lei; e 

VRM – Valor de Referência Municipal vigente no exercício. 

Art. 8º O fator de geração de resíduos e os limites mínimo e máximo do valor 

anual da Taxa são os constantes da tabela a seguir: 

 

Utilização do imóvel 
Fator de 

geração de 
resíduos (FGR) 

Valor mínimo 
anual 

Valor máximo 
anual 

Residencial 0,016 0,40 VRM 4,00 VRM 

Não residencial 0,032 0,80 VRM 15,00 VRM 

 

§ 1º Apurado o valor pela fórmula do art. 7º desta Lei, prevalecerá o valor 

mínimo quando o resultado for inferior a ele, e o valor máximo quando o resultado for 

superior. 

§ 2º Considera-se de utilização não residencial o imóvel edificado destinado a 

atividade comercial, industrial, de prestação de serviços ou a qualquer finalidade 

diversa da residencial. 

§ 3º No imóvel com utilização mista, aplica-se o fator correspondente à 

utilização preponderante, apurada pela maior área edificada destinada a cada uso. 

§ 4º O imóvel cuja área edificada não conste do Cadastro Imobiliário Fiscal será 

lançado pelo valor mínimo correspondente à sua utilização, até a regularização do 

dado cadastral. 

§ 5º Os fatores e os limites de que trata este artigo serão revistos sempre que 

o estudo técnico previsto no art. 9º desta Lei indicar defasagem em relação ao custo 

dos serviços. 
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Art. 9º Os parâmetros fixados no art. 8º desta Lei fundamentam-se em estudo 

técnico de custo dos serviços de manejo de resíduos sólidos domiciliares, que integra 

o processo legislativo de elaboração desta Lei e demonstra: 

I – o custo anual total dos serviços, discriminado por componente; 

II – a quantidade de imóveis atendidos, por utilização e por faixa de área 

edificada; e 

III – o total lançado decorrente da aplicação dos parâmetros adotados, 

confrontado com o custo apurado. 

§ 1º O estudo de que trata este artigo será revisto a cada três anos, ou sempre 

que houver alteração relevante na estrutura de custos do serviço, e instruirá as 

propostas de atualização dos parâmetros. 

§ 2º O estudo e suas revisões serão publicados no sítio eletrônico da Prefeitura 

Municipal. 

CAPÍTULO IV 
DO LANÇAMENTO, DA COBRANÇA E DAS ISENÇÕES 

Art. 10º. A Taxa será lançada anualmente, de ofício, com base nos dados do 

Cadastro Imobiliário Fiscal, e poderá ser cobrada, a critério da Administração 

Tributária, no mesmo documento de arrecadação do Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana ou por guia própria. 

§ 1º Quando cobrada no mesmo documento de arrecadação do Imposto sobre 

a Propriedade Predial e Territorial Urbana, os valores serão discriminados por tributo, 

com indicação, quanto à Taxa, da área edificada considerada, do fator de geração de 

resíduos aplicado e do valor apurado. 

§ 2º A Taxa poderá ser paga em cota única ou em parcelas, na forma e nos 

prazos do calendário fiscal anual. 

§ 3º Ao contribuinte que optar pelo pagamento em cota única até a data de 

vencimento da primeira parcela será concedido desconto de dez por cento. 

Art. 11º. O imóvel cuja geração de resíduos venha a exceder o limite 

estabelecido no art. 3º, § 1º, inciso II, desta Lei será classificado como grande gerador 

e, a partir da classificação, ficará excluído da incidência da Taxa. 

§ 1º O grande gerador é responsável pela coleta, pelo transporte e pela 

destinação final ambientalmente adequada dos resíduos que produzir, por meio de 

contratação direta de empresa licenciada, na forma da legislação federal e estadual 

aplicável. 
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§ 2º O Município poderá, a seu critério e mediante requerimento do interessado, 

executar os serviços de que trata o § 1º deste artigo, hipótese em que será devido 

preço público específico, fixado em decreto com base no custo do serviço. 

§ 3º A aferição da geração de resíduos poderá ser realizada por medição direta 

de volume ou peso ou, quando esta se mostrar inviável, por estimativa fundamentada 

no ramo e no porte da atividade desenvolvida, na forma do regulamento. 

§ 4º A classificação como grande gerador será formalizada por ato da 

autoridade administrativa competente, precedido de notificação ao interessado, e 

produzirá efeitos a partir do exercício seguinte. 

§ 5º Os resíduos de serviços de saúde, industriais perigosos e demais resíduos 

sujeitos a manejo diferenciado observarão a legislação específica, cabendo ao 

gerador a responsabilidade integral por seu manejo e destinação, independentemente 

da classificação de que trata este artigo. 

§ 6º O preço público de que trata o § 2º deste artigo será calculado com base 

no custo unitário por tonelada coletada, apurado no estudo técnico previsto no art. 9º 

desta Lei, aplicado sobre o volume ou o peso efetivamente coletado, e revisto 

anualmente. 

Art. 12º. São isentos da Taxa: 

I – os imóveis urbanos localizados em logradouros não atendidos pelos 

serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares; 

II – as unidades cadastradas exclusivamente como vaga de garagem, box ou 

depósito sem utilização autônoma; e 

III – os imóveis residenciais integrantes de programas habitacionais de 

interesse social, enquanto vinculados ao respectivo programa. 

Art. 13º. Fica concedida a Taxa Social de Resíduos, consistente na redução de 

cinquenta por cento do valor da Taxa apurado na forma dos arts. 7º e 8º desta Lei, 

aplicável aos imóveis residenciais habitados por famílias em situação de 

vulnerabilidade social acompanhadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

§ 1º Para os fins deste artigo, considera-se em situação de vulnerabilidade 

social a família que, cumulativamente, esteja inscrita no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, com renda familiar mensal per 

capita de até meio salário mínimo, e esteja incluída em serviço ou programa de 

acompanhamento familiar da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Assistência Social encaminhará à Secretaria 

Municipal de Finanças, até 30 de novembro de cada exercício, a relação das famílias 
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que atendam aos requisitos do § 1º, com a identificação dos respectivos imóveis, para 

aplicação da redução no lançamento do exercício seguinte. 

§ 3º A redução prevista neste artigo é de caráter pessoal e não se transfere ao 

adquirente do imóvel. 

§ 4º A redução vigorará enquanto mantidas as condições que a ensejaram, 

cabendo à Secretaria Municipal de Assistência Social comunicar à Secretaria 

Municipal de Finanças, no prazo de trinta dias, a exclusão de família da relação de 

que trata o § 2º. 

§ 5º A redução não é cumulável com o desconto por pagamento em cota única 

de que trata o art. 10, § 3º, desta Lei, aplicando-se o mais favorável ao contribuinte. 

CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES 

Art. 14º. O descarte irregular de resíduos sólidos em vias, terrenos baldios, 

áreas públicas, cursos d'água ou locais não autorizados sujeitará o infrator às 

seguintes penalidades: 

I – multa de até cinco VRM, em se tratando de pessoa física; 

II – multa de até quinze VRM, em se tratando de pessoa jurídica; e 

III – multa em dobro, em caso de reincidência. 

§ 1º Considera-se reincidência a prática de nova infração pelo mesmo infrator 

no prazo de doze meses contados da data em que se tornar definitiva, 

administrativamente, a penalidade anterior. 

§ 2º A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exclui a obrigação 

de reparar integralmente os danos ambientais e urbanos causados, nem as sanções 

previstas no Código de Posturas do Município e na legislação ambiental. 

§ 3º A imposição das penalidades observará o devido processo administrativo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 15º. A fiscalização, o lançamento e a cobrança da Taxa competem ao 

órgão da Administração Tributária Municipal, podendo o Poder Executivo firmar 

convênios com concessionárias de serviços públicos para viabilizar a arrecadação. 

Art. 16º. Aplicam-se à Taxa instituída por esta Lei, no que couber, as normas 

gerais do Código Tributário Municipal, especialmente quanto a lançamento, 
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notificação, prazos, acréscimos moratórios, dívida ativa e processo administrativo 

tributário. 

Art. 17º. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 

noventa dias contados de sua publicação. 

Art. 18º. Ficam revogados o art. 122, na parte relativa à coleta de lixo, o art. 

123, § 3º, o art. 124, §§ 4º e 5º, e as demais disposições da Lei Municipal nº 401, de 

8 de janeiro de 2018, que disciplinam a Taxa de Coleta de Lixo, naquilo que 

contrariarem esta Lei. 

Art. 19º. Enquanto o total lançado decorrente dos parâmetros fixados no art. 8º 

desta Lei for inferior ao custo dos serviços apurado no estudo técnico de que trata o 

art. 9º, os fatores de geração de resíduos serão majorados anualmente, a partir do 

exercício de 2029, conforme cronograma definido no próprio estudo, até que se 

alcance a integral cobertura do custo. 

§ 1º A majoração de que trata o caput deste artigo não excederá vinte por cento 

ao ano em relação aos fatores vigentes no exercício anterior. 

§ 2º A majoração será formalizada por lei, observadas as anterioridades de 

exercício e nonagesimal. 

Art. 20º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 

financeiros a partir de 1º de janeiro de 2027. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro do Piauí, em 01 de outubro de 2026. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

 
 
 
 

LINDOMAR GONÇALVES DE ALENCAR  
Prefeito Municipal  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

LEI M U NI C IPAL N " 590/20 2 6 

Inclui u~õcs no Pluno Pluriunuul do Mun icíp io de Süo 
Pedro d o Pia uí. para o qundriônio de 2026 n 2029. 

O PRl.:FEITO DO MU IC ÍPIO D E S Ã O P F.DRO DO PI AUf . no uso d e s ua~ 
nlrihu ições legais e com suporte nos arts. 16 e 17 da l.ci Mu n icipa l nº . 577, de 22 de dezembro d e 
2025, 

Fuço subcr q ue a Câmara Municipal aprovou e cu sanciono a seguinte Le i: 

A rl. 1". Fica inclu íc.h.1 110 Plano Plurianual <lo m un icípio <lo São Pcc.lro <lo P iauí. po1rJ u 
quudriênio 2026/2029. u uc;ão abaixo <liscriminu<lu: 

PROGRAMA: 00 13 Esporte e L;:1zer TIPO: F innlís l ico 
OBJ ETIVO: Imple m entar políticm;; público1s inclus ivas e de afirmação do e s porte e do lazer como 
di reito s s ocinis do c idad ão. colaborando para o dese n volv imento humano. A ssegurar e focilirnr o 
aces so rle toclos a a t ivirlarles esr,ortivas e ele la7.el", a fim rle mi ni mi7.ar o quaclro de inj usti ç as. exc lusão 
e vulnerabil idade social. 

Aç1lo 

1623 

Tímln 

Cons1ru,;Jo do Espaço 
Espo11.ivo Con1uni1;1rio. 

nu nmnidpiu de Snu 
..-.x1ro,ln ..-i:1uí/ ..-1 

Unidade 
Adminis1rativa 

Se<: Municipal de 
E.-.portc. C ulluru e 

Turis1110 

Tipo 
... nxhtlU 

(Rcm ou 
Servico) 

Espoço 
u ns1ru(du 

Unid.ith:: lle Mc1:1 
M edida l~í~ic:':tl 

Unidu<lc OI 

Valor RS 

1.462.500.00 

A rl. 2". Revogadas as disposições cm contnírio. esta Lei cntra■á cm v igor na data de 
s ua publicação. 

Gubi nete do PrefeiLo do Município de São Pedro do Piauí. em OI de 01.:tubro d~ 2026. 

REGISTR E-SE, P UB LIQUE-SE E CUM PRA-SE 

LI NUOMA K (i(~ V ES D E A L ENC A K 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

L E l M UNI C IPA i .... N º 591/20 26 

Dis põe sobre .-, c ri uçiio de coor dcn nçiio d a 
Sccr chiril:1 Municipol do M eio A mbiente, ultcru 
o a rU~o 9", Inciso I, lt.c m 7 e o Anc.,i:o Ú n ,i co d a 
Lei M unicip a l n " 559/2025, e dú outras 
11rovidên cins. 

O PREFEITO M N l C IPA L D E SÃO P E DRO DO PIAU f. E stado do Piuuí. fn z subcr que 

n Ciimnro Mun icipa l aprovo e e le sanciona n s egui n te Lei : 

A rt. 1° - Fie.a .alterado o Anexo I d.a Lei Municipal nº 559/2025. de 24/03,'2025. que d ispõe 

sobre a c s t.rutur..i admi n is trntiva do c;ugo de coor-clcnador. o qual p;:1ss;uá u vigorar com a 

composi çl'io. qunn1irn1ivos, símholos e rcmunernçõcs consrnntes nn tnbeln nbai xo: 

CAR GO Q UA TIDADE S M BO LO V A LOR ( R $J 

C oordenado.- l i ccs R$ 2 . 100.00 

Art . 2" - Ahcra o anigo 90. i nciso 1. it e m 7 da Lei Munic ipt,I nº 559/2025. pn snndo n vigora r 

com n seg uinte rednçno: 

7 . Scc .-c tnr in. Municipa l do M e io Ambiente . 

7. 1. Sec retári o 

7 .2. Conselhos 

7 .3. Coordenação da Defesa Civi l. 

7 .3 . 1. Chc fo de D i vi si'io Admi ni s1ru1i vu 

7 .3.2. Chefe de Divisão Téc nica 

7 .3 .3 . Chc rc de Oivisiio O1>er tí vn 

7.4. Coordenação de Educação e Moni torame 11 to A1nbie,ua1. 

7 .4. 1. Divis ão clc Liccnc ioum: n to Ambic n totl 

7.4.2. Divisão de Monitorninen10 Ambiental 

CNPJ: O6.SS4,Sl.O/0001•76 • Av""o'lld~ Pr""sld~nu : v :,, ... u. NO 531 - ~nl(O 
CfP: 64.4 30-000 - S5o Pedro do Piauí • Piauí 

1!!-m■ II : pretellur■ il!!Ps ■opedrodopl■ul.pl.aov.br 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

A rt. 3º- Allcn1 o orgnnogrnnm cln Sccrcrnrin do Meio Ambiente. i1cm X I do nncxo dn Lei 

M unicipal nº 559/2025. passun<lo a vigumr tia seguinte funn:.1 : 

Secretaria Municipal 
de Melo Ambiente 

~ c-•-
_Lc=,,::~'I,,~• 

1 
1 
~ =: 

Art . 4 '" - O s cargos criados pelos ariigos I" e 2" dcs1;1 Lei são de l i vre no meação e exoneração 

pelo Chefe do Podei" Execu tivo Municipal, 

Art . s•· - êsrn lei entra cm vigor na da de su.i publicação. r-evogadas as disposições em contrlrio. 

Gabinete do Prefeito do Município de São Pedr-o do Piauí, em 01 de outubro de 20 26. 

REG ISTRE-SE, P 131..JQ E-SE E CUM PRA-SE 

LI OOMA K G~VE:S OE ALl,:NCA K 
Prcfei1 0 Munidpnl 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

LEI MUNICIPAL N' 592/2026 
lnsl itui a Taxa de Cole/a, Remoção. 
Transporte, Tralamento e Deslinação Fina l 
de Resíduos Sólidos Domiciliaras no 
Municfpio da $Ao Pedro do Piaul. revoga 
dispositivos da Lei Municipal nP 401 , de 8 de 
Janeiro de 2018. e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ. Estado do Piauí , no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lel Orgânica do Município, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei ; 

CAPITULO! 
DA INSTITUIÇÃO E DA DESTINAÇÃO DA TAXA 

Art . 1• Fica instituída, no âmbi to do Município de Sào Pedro do Piauí, a Taxa 
de Coleta, Remoçào, Transporte, Tratamento e 0estlnaçào Final de Resíduos Sólidos 
Domiciliares - TCRD. destinada a custear os serviços públicos específicos e divisíveis 
de manejo de resíduos sólidos domiciliares. 

Art. 2 11 A Taxa instituída por esta Lei tem fundamento no art, 145, inciso li . da 
Constituição Federal , na Lei Federal n11 11.445, de 5 de janeiro de 2007. na Lei Federal 
n11 14.026, de 15 de julho de 2020, e na Instrução Normativa n11 02, de 30 de junho de 
2025, do Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 

Parágrafo único. A receita proveniente da arrecadação da Tax:1 será vinculada 
exclusivamente à manutenção, à expansão, ao controle e à fiscalização dos serviços 
de coleta, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos reslduos 
sólidos domiciliares. 

CAPITULO li 
DO FATO GERADOR E DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 3t Constitui fato gerador da Taxa a utlllzaçào, efetiva ou potencial. dos 
serviços públicos de co leta. remoção, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos domiciliares, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição 
pelo Município, diretamente ou por maio de concessionária. 

§ 111: Consideram-se res iduos sólidos domiciliares. para os fins desta Lei : 

1 - os resíduos originários de atividades domésticas em imóveis residenciais; e 
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ll - os resíduos provenientes de estabelecimentos comerciais. industriais, de 
prestação de serviços e congêneres que, possuindo as mesmas características dos 

resíduos domiciliares, sejam gerados em volume igual ou in ferior a cem litros ou peso 
igual ou interior a vinte e cinco quilogramas. por período de vinte e quatro horas. Pot 
contribuinte. 

§ 29 A utilização potencial dos serviços ocorre no momento em que são 
colocados à disposição do contribuinte para fruição. 

§ 3iz O limite estabelecido no inciso li do § 111 deste artigo poderá ser e levado 
por regulamento. conforme a capacidade operacional do serviço público de coleta, até 
o máximo de duzentos e quarenta litros ou sessenta quilogramas, por período de vinte 
e quatro horas, por contribuinte. 

§ 4 11 A Taxa não Incide sobre imóveis não edificados. 

Art. 411 É contribuinte da Taxa o proprietário, o titular do domfnlo útil ou o 

possuidor a qualquer lílulo de imóvel edificado situado em logradouro público ou 
particular onde o Munic/pio mante nha. com regularidade, os serviços de que trata o 
art. 3º desta Lei. 

§ 19 Em imõvel edifi cado no qual haja mais de uma unidade autônoma, 
residencial ou não residenclal. cada unidade é individualmente contribuinte da Taxa. 

§ 2 11 O não pagamento da Taxa nos prazos previstos acarretará atualização 
monetária, juros de mora e multa, nos termos da legislação tributária municipal. 

Art. 59 Considera-se ocorrido o fato gerador da Taxa no d ia 1º de janeiro de 
cada exercício. 

Parágrafo ünlco. Nos casos de conclusão de edi ficação. de parcelamento do 
solo ou de inscrição de nova unidade imobiliária no decorrer do exercício, o fato 
gerador ocorre na data do respectivo evento, e a Taxa será lançada 
proporcionalmente ao número de dias restantes do exercício. 

CAPITULO Ili 
DA BASE DE CÁLCULO E DO VALOR DA TAXA 

Art. 6• A base de cálculo da Taxa é o custo dos serviços de coleta. remoção. 
transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares, rateado 
entre os contribuíntes em função da área edificada e da utilização do imóvel, como 
indicadores do potencial de geração de resíduos. 
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Art. 72 O valor anual da Taxa será apurado mediante a aplicação da seguinte 
fórmula : 

onde: 

TCRD ; AE • FGR • VRM 

TCRD - valor anual da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos 
Domiciliares ; 

AE - área edificada da unidade imobiliária. expressa em metros 
quadrados, conforme o Cadastro Imobiliário Fiscal; 

FGR - fator de geração de resíduos. correspondente à utilização do 
imóvel, conforme o art. 81l desta Lei; e 

VRM - Valor de Referência Municipal vigente no exercício. 

An. 811' O fator de geração de resíduos e os limites mínimo e máximo do valor 
anual da Taxa são os conslantes da tabela a seguir : 

' 

Fator de 
Utilizaçã o do Imóvel f eração de 

resíduos (FGR) 

Residencial 0 ,016 

Não resídencia l 0 ,032 

.. ,o, .,o,mo l '"m ~"-º 
anual anual 

0,40 VRM 4,00 VRM 

0,80 VRM 15,00 VRM 

§ 111' Apurado o valor pela fórmula do art. 7"1 desta Leí, prevalecerá o valor 
mínimo quando o resultado for inferior a ele, e o valor máximo quando o resultado for 
superior. 

§ 29 Consid era-se de utilização não residencial o imóvel edificado destinado a 
alividade comercial, industrial, de prestação de sen,iços ou a qualquer finalidade 
diversa da residencial . 

§ 3• No imóvel com utilização mista, aplica-se o fato r correspondente à 
utilização preponderante. apurada pela maior área edificada destinada a cada uso. 

§ 411' O imóvel cuja área edificada não conste do Cadastro Imobiliário Fiscal será 
lançado pelo valor minimo correspondente à sua utilização, até a regularização do 
dado cadastral. 

§ sa Os fatores e os limites de que trata este artigo serão revistos sempre que 
o estudo técnico previsto no art. 91l desta Lei indicar defasagem em re lação ao custo 
dos serviços. 
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Art . 91l Os parâmetros fixados no art. 81l desta Lei fundamentam-se em estudo 
técnico de custo dos serviços de manejo de residuos sólidos domícíliares, que integra 
o processo legislativo de elaboração desta Lei e demonstra: 

1 - o custo anual tolal dos serviços. discriminado por componente; 

li - a quantidade de imóveis atendidos, por utilização e por faixa de área 
edificada; e 

11 1 - o total lançado decorrente da aplicação dos parâmetros adotados. 
confrontado com o custo apurado. 

§ 18 O estudo de que trata este artigo será revisto a cada três anos, ou sempre 
que houver alteração relevante na estrutura de custos do serviço, e Instruirá as 
propostas de atualização dos parâmetros. 

§ 28 O estudo e suas revisões serão publicados no sílio eletrônico da Prefeitura 
Municipal . 

CAPÍTULO IV 
DO LANÇAMENTO, DA COBRANÇA E DAS ISENÇÕES 

Art . 1 Oll. A Taxa será lançada anuatmente, de oficio, com base nos dados do 
Cadastro lmoblliário Fiscal, e poderá ser cobrada, a critério da Administração 
Tributária, no mesmo documento de arrecadação do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Terrltorl al Urbana ou por gula própria. 

§ 18 Quando cobrada no mesmo documento de arrecadação do Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana , os valores serão discriminados por tributo, 
com indicação, quanto à Taxa, da ãrea edificada considerada. do fator de geração de 
residuos aplicado e do valor apurado. 

§ 21l A Taxa poderá ser paga em cota Unica ou em parcelas. na forma e nos 
prazos do calendário fiscal anual. 

§ 3'l Ao contribuinte que optar pelo pagamento em cota úníca até a data de 
vencimento da primeira parcela será concedido desconto de dez por cento. 

Art . 11 11. O Imóvel cuJa geraçào de resfduos venha a exceder o llmlte 
estabelecido no art. 3°. § 1°. inciso li , desta Lei será classificado como grande gerador 
e, a partir da classificação, ficará excluido da incidência da Taxa. 

§ 1 ll O grande gerador é responsável pela coleta, pelo transporte e pela 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos que produzir, por meio de 
contratação direta de empresa licenciada. na forma da legislação federal e estadual 
aplic:ivel. 
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§ 2'l O Municipio poderá, a seu critério e mediante requerimento do interessado, 
executar os serviços de que trata o § 1 ° deste artigo, hipólese em que será devido 
preço público específico, fixado em decreto com base no custo do serviço. 

§ 31l A aferição da geração de resíduos poderá ser realizada por medição direta 
de volume ou peso ou, quando esta se mostrar inviável, por estimativa fundamentada 
no ramo e no porte da atívidade desenvolvida, na forma do regulamento. 

§ 41l A classi ficação como grande gerador será formalizada por ato da 
autoridade administrativa competente, precedido de notificação ao inleressado, e 
produzirá efeitos a partir do exercício seguin te. 

§ 51l Os resíduos de serviços de saúde, industriais perigosos e demais resíduos 
sujeitos a manejo diferenciado obsen,arão a legislação específica. cabendo ao 
gerador a responsabilidade integral por seu manejo e destinação, independentemente 
da classíticaçao de que trata este an lgo. 

§ 6 111 O preço públ ico de que trata o § 29 deste artigo será calculado com base 
no custo unitário por tonelada coletada, apurado no estudo técnico previsto no art. 9 11 

desta Lei, apllcado sobre o volume ou o peso etetívamente coletado, e revisto 
anualmente . 

Art . 129, sao Isentos da Taxa: 

1 - os imóveis urbanos localizados em logradouros não atendidos pelos 
serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares; 

li - as unidades cadastradas exclusivamente como vaga de garagem, box ou 
depósito sem utlllzaçao autônoma; e 

Il i - os imóveis residenciais integrantes de programas habitacionais de 
interesse social , enquanto vinculados ao respectivo programa. 

Ar t . 1311• Fica concedida a Taxa Social de Residuos, consistente na redução de 
cinquenta por cento do valor da Taxa apurado na forma dos arts. 71l e 8" desta Lei , 
aplicável aos imóveis residenciais habitados por famílias em situação de 
vulnerabilidade social acompanhadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

§ 18 Para os fins deste artigo, considera-se em situação de vulnerabilidade 
social a familia que, cumulativamente, esteja inscrita no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, com renda familiar mensal per 
capita de até meio salário mínimo. e esteja incluída em serviço ou programa de 
acompanhamento familiar da Secretaria Munícipal de Assistência Social. 

§ 28 A Secretaria Municipal de Assistência Social encaminhará à Secretaria 
Municipal de Finanças. até 30 de novembro de cada exercicio. a relação das familias 
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que atendam aos requisitos do§ 1°. com a identificação dos respectivos imóveis, para 
aplicação da redução no lançamento do exercício seguinte. 

§ 3" A redução prevista neste artigo é de caráter pessoal e não se transfere ao 
adquirnnte do imóvel. 

§ 411 A redução vigorará enquanto mantldas as condíções que a enseíaram, 
cabendo à Secretaria Municipal de Assistência Social comunicar à Secretaria 
Municipal de Finanças, no prazo de trinta dias, a exclusão de família da relação de 
q ue tra ta o§ 2 11_ 

§ 5 11 A redução não é cumulável com o desconto por pagamento em cota única 
d e que trata o art. 10, § 31õl, desta Lei , aplicando-se o mais favorável ao contribuinte . 

CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES 

Art . 1411:, O d escarte irregular de residuos sólidos em vias, terrenos baldios, 

áreas públicas, cursos d'água ou locais não autorizados sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 

1 - m ulta de até c inco VRM, em se tratando de pessoa física ; 

l i - m ulta de até quinze VRM , em se tratando de pessoa juridica: e 

111 - multa em dobro, em caso de reincidência. 

§ 19 Considera-se reincid ência a prática de nova infração pelo mesmo infrator 
no prazo de doze m eses contados da data em que se lornar definitiva, 

administrativamente. a penalidade anterior. 

§ 2 11 A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exclui a obrigação 
de reparar integralmente os da nos ambientais e urbanos causados, nem as sanções 
previstas no Código de Posturas do Município e na legislação ambiental. 

§ 39 A imposição das penalidades observará o devido processo administrativo , 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 159 • A fiscalização, o lançamento e a cobrança da Taxa competem ao 
órgão da Admin istração Tribu tária Municipal, podendo o Poder Executivo firmar 
convênios com concessioná rias de serviços públicos para viabilizar a arrecadação. 

Art. 1611. Aplicam -se à Taxa institu ída por esta Lei, no que couber, as normas 
gerais do Código Tributário Municipal , especialmente quanto a lançamento, 
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notificação. prazos. acréscimos morat6rios. d ivida ativa e processo administrativo 
tributário. 

Art. 17G:. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 
noventa dias contados de sua publicação. 

Art. 18R. Ficam revogados o art. 122, na parte relativa à coleta de lixo. o art. 
123, § J lil, o a rt . 124, §§ 4lil e 5lil, e as demais d isposições da Lei Municipal n11 401 , de 
8 de janeiro de 2018, que disciplinam a Taxa de Coleta de lixo, naquilo que 
contrariarem esta Leí. 

Art. 199 • Enquanto o total lançado decorrente dos parâmetros lixados no art . 8º 

desta Lei for inferior ao custo dos serviços apurado no estudo técnico de que trata o 
art. 9 11 • os fatores de geração de resíduos sera.o majorados anualmente. a partir do 
axercicio de 2029, conforme cronograma definido no próprio estudo, até que se 
alcance a integral cobertura do custo. 

§ 111 A majoração de que trata o caput deste artigo na.o excederá vinte por cento 
ao a no em relação aos fatores vigentes no exercício anterior. 

§ 29 A majoração será formalizada por lei , observadas as anterioridades de 
exercício e nonagesimal. 

Art. 20". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 

financeiros a partir de 1 ° de janeiro de 2027. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro do Piaui, em 01 de outubro de 2026. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

LINDOMAR GO~ VES DE ALENCAR 
Prefeito Munic ipa l 
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LEI M UNICU~AL N" 593/2026 

Promove adequação orçamen1ária no :lm bi10 do município 
de Sito Pct.lro t.lo P iauí e autoriLa a ;tlxrl\.lr.1 (Je c r~(li to 
espec ial ao orçamcmo mmal de 2026 no vn lo r de R$ 
58. 100.00 (cinque nta e o ito mil e cem rcui s). 

O PREFEITO DO M U IC ÍPIO D E SÃO P E DRO DO PLA U f . no uso de suas 
n1ribu içõcs lega is e considerando o d ispos10 nos nrts. 165. ~Sº: 167. inc iso V du Cons1i1uiçâo 
Fede ral e no an. 4 2 dn Lei Federa l 4 .320/64 . 

f';.u;o s~1l:x:r q_uc; a c:unara Munü; ipal aprovou e cu sam.: iono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica o Pode r C::xecutivo au1orizado a ahrir, por Dec re to , Crédito Adicional 
Espec ial nu Orçmnc 1110-Prug rnnm vi i;;c ntc no v,'tlu r llc R$ 58. 100,00 (c inqm::nta e o ito mil e ce m 
ren i i:;). conforme doiaç iio ahaixo identificndn: 

08.0 l .20.608.0007. 1005 

4.4 .90.5 1 Obr-.1s e lm,mlaçúe~ 1 32.5 18.95 
700 Outras T mnsícrências de Convê nios o u lnstn1 me ntos Coni,:êneres da UnH\o 

4 .4 .90.93 Tndcni n1çõc~ e Rc.s1huiç õcs 1 2 :'i . .'5 8 1,0.'5 

700 Oulfas Transrcrencias de Conve nios o u lnstrumcn1os Co ngênere..-. du Uniiio 

Arl . 2". A s dc:!iopcsas prcvis1as no at1 . 1" prov irão da anulação p.an;ial t.las do t;u;,Õl:s ;.1 
i.cguir (fü;criminndns. 

08.0I. I S.4 5 1.00$. 10 10 Pav i111en h11ç.Mo e R tt:u1W!.ri11~.Hó d ('; V i a,ç P 1íblií->11$ 

4.4 .90.5 1 Obm,-. e lnst:1lm,:UC.-. 58. 100.00 
70() Outrns Tro1\Sfel'C r1c in.-. de Convfnios ou l n:-1ru1neuios Congêneres da Umll.o 

Arl. 3 ... Re vogadas ns di sposições c m contrário. cst:.\ Lei c nlnlr{l! Cm vigor na clrua de 
sua puhlic ação. 

Cl;,1binclc do Preícito do Município de São Pedro do Piauí. Estado do Pi :mí. cm OI de 01.11t1bro de 2026. 

REC ISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUM PRA-SE 

1, INDOMAR CAVES DF, ALF.N 
Prcfoi10 M unic ipal 

AR 
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Inclui .u;,:õcs no Pl ano Plurkmual e.lo Munidpio de- S ão 
Pedro do Piuu(. p,1ra o quaddênio de 20 26 a 20 29. 

O P REFEITO DO MUNIC f.rJO D E SÃO P EDRO DO PlA U f. no uso de suas 
mribu içôcs lcgn is e co m suponc nos nns . 16 e 17 dn Lei M unic ipal nº . 577, de 22 de dez(:mbl'O d e 
2025. 

Fnço . nher que n Ctlmnrn Munici pnl nprovo u e eu _ nncionn n ~eguintc t.ei: 

Art. I". Ficn inc lu ídn no l'lnno P lu rinnunl cio municr1, io de S~o l'cd ro do Piauí. para 
o quadriênio 2026/2029. a ação abaixo dis<:riminada: 

PROGRAMA : 0007 - Dese nvo lv ime nto Rurn l TIPO: Fin11Hs1ico 
OBJETIVO: Implantar infrncstnaturn de apoio bs a 1i vidadcs de desenvo lv imento ruí.ti e fi xação do 
ho mem no campo. 

100, 

Tiu., lv 

(.."onstruç!lo de <.:asa de 
Fari nha 

Un id:,d,.: 
Ad 11,in i .. 1r.uiv• 

~cc Mun ici pal de 
l n íra~s tn 11u ra 

T ipu 
Pnid\du 
( Bem ou 
Servi ·o 

C::isa 
<.:ons1ru íd :i 

UniJ :..Jcd,: 
Mcd idn 

Unidade 

Mcu1 
Ffsil:11 

º' 

V11lor R $ 

58. 100 

Art. 2". Rc vogi.\das lL,. di spos ições cm co111r1:l.1·io. c s. u:i. Lei cnm.1rá.c m vigor n:.1 dma de 
sun publi cnçõo. 

G;ibinete J u Pre íeitu do Mu nicípio de Sito Pedro do Pi:tuf. Estado cJo Piauí, e m Ol de o ulubro c.lc2026 . 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E C UMPRA-SE 

1.1 DOMAR GO~VF.S OE ALENC AR 
Prefeito M,,aniç ipal 
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